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Resumo da reunião realizada em 31 de outubro de 2013
A reunião da Comissão realizada em 31 de outubro de 2013 foi presidida pelo Embaixador Diego Pary, Vice-Presidente da Comissão e Representante Permanente da Bolívia junto à OEA.  


O quórum regulamentar ficou estabelecido com a presença dos representantes da Argentina, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.

A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: http://scm.oas.org/Audios/2013/CP_CAJP_3200_10-31-2013.MP3
1. Preparação dos eventos especiais relacionados com as seguintes resoluções da Assembleia Geral

Ao dar início à consideração do tema, o Presidente da reunião, Embaixador Diego Pary, recordou às delegações que os três documentos submetidos à consideração haviam sido elaborados com o apoio do Departamento de Direito Internacional, apresentados pela Presidência da CAJP e aprovados em seu marco geral pela Comissão, na reunião de 26 de setembro de 2013, com vistas a que se avançasse com os preparativos pertinentes. 

O Embaixador Pary lembrou à sala que a partir da data mencionada, em várias ocasiões, foi pedido que as delegações apresentassem outras contribuições, a fim de enriquecer as agendas dos três eventos, com o principal objetivo de realizar eventos do mais alto nível, que reflitam o espírito de cooperação interamericana característico da Organização, e de que neles se troquem informações e importantes melhores práticas entre os participantes, para que surjam contribuições relevantes por parte da OEA para as temáticas em questão.

Em seguida os três eventos foram considerados separadamente.
· AG/RES. 2801 (XLIII-O/13) – Pela autonomia da defensoria pública oficial como garantia do acesso à justiça

· Agenda da sessão especial para o intercâmbio de boas práticas e experiências em defensoria pública como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade: CP/CAJP-3191/13 rev. 1
Após recapitular, de modo geral, a agenda da sessão especial com o apoio do Departamento de Direito Internacional, a Comissão decidiu continuar com os preparativos para o evento. Para tanto, renovou-se o apelo às delegações para que apresentem contribuições adicionais à agenda desse evento.
· AG/RES. 2795 (XLIII-O/13) – Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário 
· Agenda do Sexto Curso
A Comissão considerou a agenda do Sexto Curso com o apoio do Departamento de Direito Internacional e uma das delegações anunciou que entregaria brevemente sugestões para novos temas a serem incluídos. A Comissão antecipou então que a agenda seria mais uma vez submetida à consideração em uma data posterior. Outra delegação pediu que os nomes dos palestrantes fossem acrescentados prontamente à agenda do curso. 
Ao final da reunião da Comissão foi distribuída uma nova versão da agenda do curso, CP/CAJP-3192/13 rev. 2. O documento continua aberto, no entanto, a outras contribuições das delegações.
· Agenda da sessão especial
A Comissão considerou a agenda da sessão especial com o apoio do Departamento de Direito Internacional, e, por iniciativa de uma das delegações, houve uma discussão sobre a pertinência de se estender a duração da sessão por um dia completo. Depois das intervenções de várias delegações, decidiu-se que, como a sessão especial já havia sido aprovada com o formato vigente na reunião da CAJP de 26 de setembro e o marco geral desse evento segue uma prática já arraigada na Organização, o mais conveniente seria discutir as modificações a esse marco geral – não para a sessão especial de 31 de janeiro de 2014, mas para futuras versões – durante as negociações do próximo projeto de resolução em matéria de Direito Internacional Humanitário da Assembleia Geral. 
Ao final da reunião da Comissão, distribuiu-se uma nova versão da agenda da sessão especial, CP/CAJP-3193/13 rev. 2, a qual, no entanto, permaneceu aberta a outras contribuições das delegações.
2. Consideração do tema da resolução AG/RES. 2768 (XLIII-O/13) – Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais (PR 4)
Por meio do referido parágrafo dispositivo 4, a Assembleia Geral da OEA resolveu: "Encarregar o Conselho Permanente de atribuir o estudo e o acompanhamento do tema facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para inclusão na agenda, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral". 
Em conformidade com esse mandato, a CAJP incluiu na agenda dessa reunião a apresentação do Senhor Pedro Vuskovic Céspedes, Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, cujas atividades são realizadas pela Secretaria de Assuntos Jurídicos (http://www.oas.org/es/sla/facilitadores_judiciales.asp).

Algumas delegações agradeceram tanto a apresentação do Senhor Vuskovic como as contribuições concretas do Programa, que recebeu manifestações de apreço, especialmente, embora não exclusivamente, por parte das Delegações dos Estados membros que receberam esse Programa. Essas delegações descreveram os serviços reais que o Programa presta a muitas comunidades rurais, isoladas ou de poucos recursos, em que, segundo elas, alcançou-se uma melhora considerável na convivência de seus habitantes, aumentaram-se os índices de confiança nos poderes jurídicos, aliviou-se a carga de despachos judiciais, uma vez que foi revalorizado o papel de juízes e juízas, facilitou-se o acesso à justiça e aumentou-se a confiança no sistema judiciário, obtiveram-se altos índices de pacificação e melhorou-se a participação cidadã, pois recorreram-se aos líderes naturais das áreas às quais o programa foi levado, entre outros benefícios. Consideraram ainda que a implementação desse tipo de programa fortalece o Estado de Direito, tornando-o mais inclusivo e eficaz, uma vez que humaniza o serviço da justiça.

Várias delegações sugeriram que esse programa fosse convidado a outros Estados membros por seus respectivos governos. Também sugeriram a realização de encontros com as autoridades judiciárias, como juízes e magistrados, a fim de realizar intercâmbios de boas práticas. Além disso, propuseram a realização de seminários nacionais que reúnam todos os facilitadores para discutirem como solucionaram seus conflitos.

Em resposta à pergunta de uma das delegações sobre as avaliações do Programa, o Senhor Vuskovic descreveu o ciclo em que o Programa se desenvolve constantemente, a saber, realização das tarefas, planejamento e avaliação. Com relação a esse último aspecto de avaliação, descreveu as modalidades que se utilizam, os atores que participam e os que a apoiam e explicou que, no final, essas avaliações permitiram fazer ajustes e melhorias e, portanto, serão mantidas dentro de um processo contínuo. Finalizou sua resposta sobre essa questão mencionando que se conta com estudos de impacto por país e que agora se procura implementá-los em nível regional, a fim de comparar as realizações em todos os países em que o Programa está sendo executado.

Após a consideração desse tema, a Comissão solicitou ao Senhor Vuskovic o encaminhamento dos materiais apresentados para que fossem publicados e distribuídos a todas as delegações. Da mesma maneira, a Comissão decidiu tomar nota da apresentação do Senhor Vuskovic e das intervenções das delegações dos Estados membros.
3. Outros assuntos
A reunião foi encerrada sem a apresentação de outros assuntos para a consideração da Comissão.
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